
Mudanças nos sistemas 
de remuneração e recompensa 

Síntese

promover a criação de emprego de uma forma
equitativa e sustentável, respeitando a autonomia da
negociação coletiva.

Além disso, a Estratégia Europeia de Emprego e a
Estratégia Europa 2020 estabelecem prioridades
para melhorar a qualidade dos empregos e garantir
melhores condições de trabalho. Uma participação
acrescida dos trabalhadores nos resultados
financeiros da empresa e a oferta de melhores
recompensas poderá ajudar a alcançar essas metas.

A comunicação da Comissão Europeia de 12 de
dezembro de 2012 estabeleceu um plano de ação
relativo ao direito europeu das sociedades e à
governação das empresas que sugeria um quadro de
acionistas mais envolvidos e empresas sustentáveis.

Principais conclusões

De acordo com os dados do inquérito de 2013 sobre
a empresa europeia (ESE), 62 % dos
estabelecimentos europeus usam alguma forma de
remunerações variáveis. O tipo mais comum é o dos
prémios por desempenho individual e determinado
por avaliação pelos gestores (43 %), seguido dos
prémios em função dos resultados (34 %), da
participação nos lucros (30 %) e dos prémios por
desempenho do grupo (25 %). Os esquemas de
participação no capital são utilizados por 5 % das
empresas.

Os dados nacionais confirmam o uso frequente, na
maioria dos países, de formas variáveis de
remuneração em função do desempenho,
representando entre 5 % e 10 % dos níveis salariais
totais, embora os dados sejam dispersos e haja
diferenças marcantes entre os países. Pagamentos e
salários em espécie são também comuns na maioria
dos Estados-Membros, enquanto os regimes de
participação financeira (com exceção da participação
nos lucros) sejam menos utilizados.

O uso de sistemas suplementares de recompensa
varia muito de acordo com as características da
empresa. Estes sistemas são mais prevalentes no
setor privado do que no setor público (com algumas

Introdução

O pagamento é a base da relação entre o empregador e
o empregado e contribui para a satisfação profissional, a
qualidade de trabalho e o nível de vida. Além do salário de
base, as empresas têm vindo a utilizar cada vez mais
sistemas suplementares de recompensa do trabalhador
com vista a premiar o desempenho e motivar os
funcionários. Esses sistemas incluem prémios
desempenho, salários em espécie, contribuições
adicionais para a segurança social e regimes de
participação financeira, como, por exemplo, participação
nos lucros.

Este relatório analisa a extensão desses regimes nos
Estados-Membros da UE e Noruega. Descreve as suas
características e evolução, a forma como são regulados
pela legislação ou pelos acordos coletivos, e os pontos de
vista dos parceiros sociais.

Contexto político

A União Europeia tem muito pouca competência
regulamentar em matéria de remunerações; o seu papel
limita-se a combater a discriminação e promover a
igualdade de remuneração para trabalho igual. No
entanto, dados os seus efeitos no crescimento e no
emprego, a evolução das remunerações é uma questão
de interesse comum para os Estados-Membros da UE e é
acompanhada de perto no âmbito do processo de
coordenação das políticas económica e do emprego
inserido na estratégia «Europa 2020».

De acordo com a Análise Anual do Crescimento para
2016, «um certo grau de flexibilidade para permitir
aumentos salariais diferenciados entre setores e dentro
de cada setor, deve resultar de quadros de definição
salarial, incluindo as convenções coletivas, de modo a
que os salários reais e evolução da produtividade sejam
corretamente adaptados ao longo do tempo. Neste
contexto, é importante que a representação dos
trabalhadores esteja bem assegurada e exista uma
coordenação eficaz das modalidades de negociação
entre e nos vários níveis.» Uma série de recomendações
específicas para cada país emitidas no âmbito do
Semestre Europeu reflete estes objetivos, na perspetiva
de melhorar o funcionamento do mercado de trabalho e



Indicadores para políticas

A utilização e a existência de sistemas suplementares
de recompensa dos trabalhadores irão provavelmente
aumentar no futuro, especialmente num contexto de
recuperação económica e em particular no setor
privado. Os empregadores consideram geralmente
que os regimes de recompensa com base no
desempenho aumentam a motivação dos empregados
e a sua identificação com a empresa, e estimulam o
comportamento empreendedor. Oferecem também
uma maior flexibilidade na gestão dos custos do
trabalho e podem ser utilizados para aumentar o
capital próprio. Vantagens fiscais e contribuições
limitadas para a segurança social são um incentivo
suplementar.

Os sindicatos têm, de uma forma geral, opiniões
positivas sobre os sistemas complementares de
recompensa do trabalhador, mas também afirmam
que, se estes sistemas não forem devidamente
concebidos, podem conduzir a desigualdades, bem
como a instabilidade nos rendimentos. Os sistemas de
remuneração variável são vistos por vezes como uma
forma de reforçar o controlo por parte dos órgãos de
gestão num contexto de salários fixos baixos e
desemprego elevado. Os sindicatos também
argumentam que, embora o desempenho possa ser
uma razão legítima para as diferenças salariais, os
sistemas que avaliam o desempenho devem ser
robustos e transparentes. Os sindicatos afirmam
igualmente que certos benefícios adicionais não são
calculados ou são calculados num montante inferior
para as contribuições para a segurança social, o que
poderá afetar o direito no futuro aos subsídios de
doença, desemprego ou reforma.

Mesmo quando os sindicatos estão abertos à
vinculação dos salários à produtividade (como em
alguns países da UE que foram particularmente
afetados pela crise), é salientado que devem ser
garantidos salários base decentes.

O equilíbrio de poder entre os parceiros sociais
(incluindo a densidade sindical e a cobertura da
negociação coletiva) e o uso de incentivos públicos
(por exemplo, reduções de impostos) têm ambos um
papel fundamental a desempenhar para tornar estas
formas de pagamento mais atraentes para os
empregadores e empregados.

Os decisores políticos públicos que concebem os
regimes de segurança social, os impostos e as opções
de participação financeira dos trabalhadores têm de
estar cientes dos quadros regulamentares usados em
diferentes países, bem como das vantagens e
limitações de diferentes práticas, para que possam
optar pelos regimes que melhor se adaptam à
situação nacional.
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exceções nacionais), bem como em determinados
setores económicos, nomeadamente nas tecnologias
de informação e comunicação, finanças e seguros, e
consultoria. As empresas de maior dimensão tendem
mais a utilizar os referidos sistemas do que as
pequenas e médias empresas, os quais são também
mais comuns em empresas de capital estrangeiro ou
multinacionais, bem como em empresas localizadas
em regiões economicamente centrais ou avançadas.

Existem também diferenças de acordo com as
características dos trabalhadores. Assim, os homens
geralmente beneficiam mais destes sistemas do que
as mulheres, bem como os grupos de meia-idade em
comparação com os empregados mais jovens e mais
velhos. Prémios, salários em espécie e benefícios
sociais são mais comuns entre gestores, executivos,
profissionais e técnicos do que entre os trabalhadores
dos níveis mais baixos da estrutura profissional.

Há pouca informação sobre a relação entre os
sistemas suplementares de recompensa e as
condições de trabalho. De um modo geral, o
pagamento complementar é mais comum em
empresas que promovem o envolvimento dos seus
trabalhadores no processo de tomada de decisão e a
autonomia no trabalho, e em empresas que pagam
salários mais elevados. Em alguns casos, os
trabalhadores não veem as recompensas
complementares como uma vantagem,
especialmente quando os salários fixos são baixos.

A prevalência de sistemas suplementares de
recompensa tem aumentado nas últimas décadas,
em termos tanto do número de empresas que os
utilizam, como do número de trabalhadores
abrangidos. Para os empregadores, estes sistemas
são uma fonte de flexibilidade, uma ferramenta para
fortalecer a motivação e uma maneira de associar a
remuneração ao desempenho da empresa. Muitos
países oferecem incentivos para introduzir estes
sistemas sob a forma de benefícios fiscais ou
descontos para a segurança social. A recente crise
económica, no entanto, teve um impacto negativo no
uso de recompensas suplementares, uma vez que as
empresas tentaram reduzir os custos do trabalho e os
governos reduziram as vantagens fiscais ou de
segurança social a elas associadas.

Os sistemas de recompensas suplementares são
regulados por uma combinação de direito do trabalho,
disposições fiscais e acordos coletivos. Os termos e
condições dos códigos e leis do trabalho nacionais
definem normalmente os parâmetros gerais relativos
às remunerações, mas não necessariamente aos
sistemas suplementares de recompensa. O alcance
dos regulamentos varia de país para país. Alguns
países possuem regulamentos para sistemas de
recompensa no setor público, enquanto outros
estabelecem limites claros sobre os pagamentos em
espécie, e ainda outros não têm quaisquer
regulamentos específicos para recompensas
complementares. Recentes alterações na legislação
nacional tentaram estabelecer um controlo mais
apertado do pagamento de prémios no setor
financeiro.

Informações adicionais

O relatório Changes in remuneration and reward systems (Mudanças nos
sistemas de remuneração e recompensa) está disponível em
http://www.eurofound.europa.eu/publications.

Para mais informações, contacte Stavroula Demetriades, gestora
responsável pelo programa, em std@eurofound.europa.eu. 
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